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A política de CT&I para o desenvolvimento social visa estabelecer a relação entre conhecimento 
científi co, inovações técnicas e mudanças sociais em favor da sustentabilidade econômica, social 
e ambiental. Para isso, se apoia em conceitos, princípios e diretrizes e propõe estratégias e ações, 
conforme elencado abaixo:

1. Conceitos

Desenvolvimento social

Ampliação das condições de vida, de oportunidades e do exercício da cidadania de uma dada 
população.

Desenvolvimento sustentável 

Desenvolvimento que alia crescimento econômico, aumento igualitário do bem-estar social e 
preservação ambiental, satisfazendo as necessidades do presente sem comprometer a capacida-
de de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades.
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Tecnologia social

Produtos, técnicas ou metodologias reaplicáveis que sejam vetores de transformação social, 
construídas em conjunto com a comunidade, num processo que envolve o levantamento de 
necessidades, o desenvolvimento da solução tecnológica, a transferência, implementação e uti-
lização da tecnologia.

2. Princípios e diretrizes

Transparência

Assegurar que a política, as decisões e as ações de CT&I, incluindo seus impactos reais e poten-
ciais, sejam divulgadas à sociedade, a qualquer tempo.

Democracia

Promover a gestão democrática na formulação, implementação, acompanhamento e avaliação 
de programas e projetos de desenvolvimento tecnológico, assegurando e estimulando a ampla 
participação social em fóruns decisivos sobre políticas, programas, planos e projetos.

Ética

Assegurar que políticas, programas, planos e projetos sejam elaborados e aplicados com base 
nos valores éticos da sociedade em que estão inseridos e à qual buscam atender, com especial 
atenção ao respeito às pessoas, aos animais, ao ambiente e aos princípios de honestidade, inte-
gridade e equidade.

Diversidade

Assegurar que políticas, programas, planos e projetos sejam elaborados e aplicados, respeitando 
a diversidade humana e cultural de todos os agentes envolvidos, reconhecendo e valorizando os 
diversos modos de conhecimento e as diferentes capacidades e competências.

Justiça social

Promover políticas, programas, planos e projetos que contribuam para a diminuição das desi-
gualdades sociais e ampliem as oportunidades para as populações, promovendo melhorias nas 
suas condições de vida e a garantia de seus direitos básicos.
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Inclusão social

Elaborar políticas, programas, planos e projetos que combatam as diversas formas de exclusão 
e que estejam comprometidos com a oferta, a toda a população, de oportunidades de acesso a 
bens e serviços.

Transversalidade

Promover a atuação integrada das diversas áreas de atuação em CT&I, somando competências 
e conhecimentos em prol do desenvolvimento sustentável.

Direitos humanos

Respeitar e apoiar os direitos humanos reconhecidos internacionalmente, pautando as ações de 
CT&I na promoção dos princípios de igualdade, oportunidade, valorização, reconhecimento e 
não discriminação.

Práticas trabalhistas

Promover padrões sustentáveis de desenvolvimento, produção e consumo, envolvendo as insti-
tuições, seus fornecedores, prestadores de serviço e demais partes interessadas. Garantir o cum-
primento da legislação vigente na contratação da força de trabalho, respeitando as necessidades 
básicas para o bom desempenho das atividades, promovendo a saúde e a segurança e comprome-
tendo-se com seu desenvolvimento profi ssional. Assegurar aos trabalhadores, independentemente 
do tipo de vínculo empregatício que mantêm com a instituição, tratamento igualitário, isento de 
preferências individuais e coletivas. Exigir de seus parceiros a atenção aos direitos trabalhistas.

3. Estratégias e propostas de ação

. Colocar os conhecimentos técnico-científi cos a serviço do desenvolvimento social;

. Criar áreas de desenvolvimento social nas unidades do MCT e de outros ministérios que 
tenham atividades de ciência, tecnologia e inovação;

. Capacitar gestores e operadores de CT&I para o desenvolvimento social;

. Fazer a articulação com empresas, órgãos públicos, organismos sociais e comunidades;

. Criar programas de crédito para apoiar o desenvolvimento de tecnologias sociais e sua 
difusão/implantação;
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. Incentivar organismos setoriais, estaduais e locais de apoio à pesquisa científi ca e tecno-
lógica para o desenvolvimento social;

. Desenvolver ações de CT&I, visando à promoção dos direitos das populações em situa-
ção de risco psicossocial;

. Desenvolver ações de CT&, visando à promoção dos direitos das pessoas idosas e das 
pessoas com defi ciência;

. Realizar estudos prospectivos e levantamentos para produção de diagnóstico como sub-
sídio ao processo decisório dos projetos e ações;

. Difundir conhecimentos e capacitar os diversos atores na formulação de suas necessidades;

. Identifi car/acolher as demandas sociais, respeitando o conhecimento, as tradições, a 
cultura das populações-alvo;

. Criar e gerenciar sistema de coleta e processamento de informações e dados estatísti-
cos para a difusão, o aproveitamento e o melhoramento das tecnologias desenvolvidas;

. Promover o debate interdisciplinar no ambiente técnico-científi co das demandas per-
cebidas e, a partir disso, elaborar soluções tecnológicas sustentáveis, sobretudo econo-
micamente viáveis, que possam atender as populações-alvo;

. Organizar a implementação das tecnologias desenvolvidas nas localidades demandan-
tes, ampliando as atividades de extensão;

. Transferir as tecnologias para as populações-alvo, respeitando, nesse processo, a cultu-
ra local e seus conhecimentos, buscando mecanismos que garantam a apropriação das 
tecnologias pelos públicos benefi ciados;

. Elaborar mecanismos para monitorar a implementação e a aplicação das tecnologias 
desenvolvidas e transferidas, com atenção especial ao processo de apropriação pelos 
públicos atendidos;

. Elaborar indicadores, considerando a realidade inicial dos demandantes e os objetivos 
das soluções desenvolvidas, para avaliar a implementação e a utilização das tecnologias 
pelas populações-alvo;

. Realizar contínua e sistematicamente o monitoramento e a avaliação das atividades re-
alizadas e dos seus impactos;
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. Permitir a participação da sociedade, de forma ampla e aberta, nas discussões e fóruns 
sobre políticas, programas, planos e projetos;

. Difundir as boas práticas que reforcem o potencial das comunidades em benefício próprio;
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